
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.698 - RS (2013/0340466-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ALOÍSIO VALDIR CASTRO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE JAENISCH MARTINI 
  FRANCIELI COSTANTIN 
  LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES AO 
PREVISTO NO ARTIGO 87 DO ADCT.  RPV. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MATÉRIA 
AFETADA À PRIMEIRA SEÇÃO. MUDANÇA DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1 - O Superior Tribunal de Justiça entendia ser cabível a fixação de 
honorários advocatícios nas execuções ajuizadas em desfavor da 
Fazenda Pública, sob o rito das requisições de pequeno valor, mesmo no 
caso de haver renúncia aos valores que excedam a quarenta salários 
mínimos.
2 - Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se 
no sentido de que a renúncia ao valor excedente àquele previsto no 
artigo 87 do ADCT, ensejando a expedição de requisição de pequeno 
valor, não autoriza a condenação em honorários advocatícios, pois o 
Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução. Precedentes.
3 - Revendo, então, posicionamento anterior, a Segunda Turma do STJ 
alinhou-se à nova orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal 
(Recurso Especial 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)
4 - A mudança da orientação jurisprudencial foi ratificada pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.298.986/RS, Relator o Ministro 
HERMAN BENJAMIN, DJe de 5/12/2013.
5 - Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.409.698 - RS (2013/0340466-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ALOÍSIO VALDIR CASTRO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE JAENISCH MARTINI 
  FRANCIELI COSTANTIN 
  LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

desafiando decisão que, reconsiderando provimento anterior, negou seguimento ao recurso 

especial interposto pelos ora agravantes, sob o fundamento de que a renúncia ao valor excedente 

àquele previsto no artigo 87 do ADCT, ensejando a expedição de requisição de pequeno valor, 

não autoriza a condenação em honorários advocatícios, pois o Poder Público não deu causa ao 

ajuizamento da execução. 

A parte agravante sustenta, em síntese, que não existe óbice legal para a 

fixação de honorários em execução de crédito que originalmente deveria ser pago 

mediante precatório e, em vista de consistir em direito disponível, o exequente opta por 

renunciar ao valor excedente ao limite de 'pequeno valor' para percebe-lo mediante RPV 

(fl. 256).

Enfatiza que se a legislação constitucional e infraconstitucional reconhecem 

que a natureza do crédito muda quando o exequente renuncia ao crédito excedente ao 

limite de 'pequeno valor', tornando-o passível de pagamento mediante RPV, inexiste óbice 

legal para a fixação de honorários na execução deste crédito, tornando imperioso que 

seja dado provimento ao presente recurso (fl. 259).

Alega, ainda, que o recurso especial não poderia ter sido decidido 

monocraticamente pelo relator, pois a decisão agravada não se enquadra em qualquer das 

hipóteses previstas no artigo 557 do CPC.

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão recorrida ou pela submissão do 

feito ao Colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): De início, anote-se que, 

nos termos do caput do art. 557 do CPC, o "relator negará seguimento a recurso 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior".

A propósito, veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, 
DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E 
IMPROCEDENTE. SURSIS PROCESSUAL. CONDIÇÃO: 
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
VIOLAÇÃO. CONSTRANGIMENTO. OCORRÊNCIA.
1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade, quando 
a decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 557 do 
Código de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade 
de negar seguimento ao recurso, quando manifestamente 
inadmissível e improcedente.
2. A prestação pecuniária ou de serviços à comunidade por 
corporificar pena depende de previsão legal para sujeitar alguém 
ao seu cumprimento. Desta forma, é inviável, à mingua de comando 
respectivo, impor, como condição da suspensão do processo, nos 
moldes do art. 89 da Lei 9.099/95, prestação pecuniária.
3. Agravo regimental improvido
(AgRg no REsp 1.285.740/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 
6/6/2013)

No caso, verifica-se que a decisão agravada foi proferida com amparo na 

jurisprudência dominante e atual desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, mostrando-se 

inconsistente a alegação de que o recurso não poderia ter sido apreciado unipessoalmente pelo 

relator. 

Quanto ao mais, a decisão recorrida deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

O Superior Tribunal de Justiça entendia ser cabível a fixação de honorários 

advocatícios nas execuções ajuizadas em desfavor da Fazenda Pública, sob o rito das requisições 
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de pequeno valor, mesmo no caso de haver renúncia aos valores que excedam a quarenta 

salários mínimos.

A propósito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA AO 
VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. 
1. Nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, 
sujeitas a pagamento por Requisição de Pequeno Valor, ainda que 
nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a quarenta salários 
mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios. 
2. Precedentes: AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2013; AgRg no REsp 
1326868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 6.11.2012; AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 30.10.2012; AgRg no REsp 
1274428/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
13.9.2012. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.347.550/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
28/05/2013)

Contudo, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido 

de que a renúncia ao valor excedente àquele previsto no artigo 87 do ADCT, ensejando a 

expedição de requisição de pequeno valor, não autoriza a condenação em honorários 

advocatícios, pois o Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução. 

Ilustrativamente, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA AO VALOR 
EXCEDENTE ÀQUELE PREVISTO NO ARTIGO 87 DO ADCT PARA 
A EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
RENÚNCIA POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DE 
SENTENÇA ORIGINALMENTE SUJEITA AO REGIME DE 
PRECATÓRIOS. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.º 
420.816, Relator para o acórdão o Ministro Sepúlveda Pertence, 
DJ de 10.12.06, declarou a constitucionalidade do artigo 1º-D da 
Lei 9.494/97, na redação dada pela MP n.º 2.180-35/01, que 
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dispensa o pagamento de honorários advocatícios nas execuções 
não embargadas contra a Fazenda Pública, excepcionando, 
todavia, a hipótese de pagamento de obrigações definidas em lei 
como de pequeno valor. 
2. No voto condutor daquele julgado, o Ministro Sepúlveda 
Pertence, Relator para o acórdão, ressaltou que, no caso, a 
impossibilidade da fixação de honorários advocatícios decorre do 
fato de que o Poder Público, quando condenado ao pagamento de 
quantia certa, ressalvada a hipótese de crédito de pequeno valor, 
não pode adimplir a obrigação de forma espontânea, uma vez que 
deve estrita obediência ao regime constitucional de precatórios. 
3. A Fazenda Pública foi condenada ao pagamento de quantia 
superior àquela definida em lei como de pequeno valor, sendo 
imprescindível, portanto, a instauração da execução prevista no 
artigo 730 do CPC. 
4. No presente caso, a renúncia ao valor excedente àquele previsto 
no artigo 87 do ADCT para a expedição da requisição de pequeno 
valor ocorreu com o ajuizamento da execução. 
5. O Poder Público não deu causa ao ajuizamento da execução, 
não podendo, por conseguinte, ser condenado ao pagamento de 
honorários advocatícios. 
6. In casu, o acórdão recorrido assentou que: “ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO. RENÚNCIA DOS VALORES EXCEDENTES. 
EXPEDIÇÃO DE RPV. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Nas execuções não embargadas de título judicial em 
que a parte exequente renunciou aos valores excedentes a 40 
(quarenta) salários mínimos, possibilitando, assim, o pagamento por 
meio de Requisição de Pequeno Valor – RPV, é possível a 
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários 
advocatícios. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.223.892/RS, Rel. Min. 
HAMILTON CARVALHIDO, Primeira Turma, DJe 26/4/11; AgRg no 
REsp 1.214.386/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 
Turma, DJe 23/3/11. 2. Agravo regimental não provido” 
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RE 679164/RS,  Relator o Ministro LUIZ FUX, Primeira 
Turma, DJe de 05/03/2013)

Revendo posicionamento anterior, a Segunda Turma do STJ alinhou-se à nova 

orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal, conforme se vê do seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA 
NÃO EMBARGADA VALOR INICIAL SUPERIOR À REQUISIÇÃO 
DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA POSTERIOR DE VALOR 
EXCEDENTE. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
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DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STF.
1. Diante do entendimento do STF, descabe a fixação de honorários 
advocatícios em execução contra a Fazenda Pública, inicialmente 
ajuizada em valor superior a 40 (quarenta) salários  mínimos, em 
que posteriormente a parte renuncia ao excedente previsto no art. 
87 do ADCT para a expedição da RPV.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.386.888/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)

Nesse mesmo sentido, anotem-se: AgRg no REsp 1.402.010/RS, Relator o 

Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 11/11/2013 e AgRg no REsp 1.406.033/RS, 

Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 24/10/2013.

Por fim, a mudança da orientação jurisprudencial foi ratificada pela Primeira 

Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade de votos, no julgamento do Recurso 

Especial nº 1.298.986/RS, Relator o Ministro HERMAN BENJAMIN, resumido nestes 

termos:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO DO 
PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO 
LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. 
1. Cinge-se a controvérsia a verificar o cabimento da fixação de 
honorários advocatícios em Execução não embargada contra a 
Fazenda Pública, na hipótese em que a parte renuncia 
posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, para fim 
de expedição de RPV.
2. Processada inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 do 
CPC), a Execução contra a Fazenda Pública sofre a incidência do 
art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não 
embargadas"), nos moldes da interpretação conforme a 
Constituição estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR.
3. O STF firmou orientação contrária à que vinha prevalecendo no 
STJ, por considerar que a renúncia ao valor excedente ao previsto 
no art. 87 do ADCT, manifestada após a propositura da demanda 
executiva, não autoriza o arbitramento dos honorários, uma vez 
que, em tal situação, a Fazenda Pública não deu causa à 
instauração do processo.
4. Recentemente, a Segunda Turma realinhou sua jurisprudência 
para acompanhar a Suprema Corte (REsp 1.386.888/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, DJe 18/09/2013). 
5. Esse posicionamento merece prevalecer, sobretudo porque, à luz 
do princípio da causalidade, a Fazenda Pública não provocou a 
instauração do rito executivo, uma vez que se revelava inicialmente 
impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática do 
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pagamento de precatórios. Como não foram opostos Embargos, tem 
plena aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997. 
6. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.298.986/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe de 
5/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0340466-7 REsp 1.409.698 / RS

Números Origem:  03360311920128217000  04836609420128217000  0801370820138217000  11000001539  
3360311920128217000  4836609420128217000  70050294396  70051770642  
70053555108  801370820138217000

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALOÍSIO VALDIR CASTRO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE JAENISCH MARTINI

LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)
FRANCIELI COSTANTIN

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALOÍSIO VALDIR CASTRO DE SOUZA E OUTRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE JAENISCH MARTINI

LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS E OUTRO(S)
FRANCIELI COSTANTIN

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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